
Aviso de 

CONTRATAÇÃO DIRETA
001/2023

CONTRATANTE (UASG)

927338
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO – CREF2/RS

OBJETO
Contratação  de  serviço  especializado  para  Laudo  de  Avaliação  de  Bem
Imóvel,  ou seja,  relatório  técnico elaborado por  profissional  devidamente
habilitado  em  conformidade  com  as  normas  vigentes,  de  imóveis
pertencentes ao CREF2/RS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 9.078,00

DATA DA SESSÃO 
De 17/04/2023

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 9h até 15h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM
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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO – CREF2/RS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 00X/2023

PAC 2023/022

Torna-se  público  que  o CONSELHO  REGIONAL  DE  EDUCAÇÃO  FÍSICA  DA  2ª  REGIÃO  –  CREF2/RS,  por  meio  do
Departamento de Compras e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica,  com critério de julgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 17/04/2023

Horário da Fase de Lances: das 9h até 15h

Link: http://www.comprasnet.gov.br/

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de
licitação, de serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado por
profissional  devidamente  habilitado  em  conformidade  com  as  normas  vigentes,  de  imóveis  pertencentes  ao
CREF2/RS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.1.1  A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSER UNIDADE QUAN
T

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS CORONEL GENUÍNO

Rua  Coronel  Genuíno  421  conjunto  401  –  Bairro  Centro
Histórico – Porto Alegre/RS

Área  correspondente  ao  terreno:  452,83m²  (quatrocentos  e
cinquenta e dois metros e oitenta e três decímetros quadrados).

Área edificada: Área privativa de 379,41m² (trezentos e setenta
e nove metros e quarenta e um decímetros quadrados),  área
comum de 73,42m² (setenta e três metros e quarenta e dois
decímetros  quadrados),  totalizando  a  área  de  452,83m²
(quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  metros  e  oitenta  e  três
decímetros quadrados).

876 unidade 1 R$
3.026,00

R$
3.026,0

0

2 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS JOSÉ DO PATROCÍNIO

Rua José do Patrocínio, nº 721 -  3º andar ou quarto pavimento
de fundos – Bairro: Cidade Baixa – Porto Alegre/RS

Área correspondente ao terreno: Área real privativa de 53,94m²,
área real total de 65,63m², área real de uso comum de 11,69m²

Área edificada: Um terreno medindo 6,60m de frente ao leste,
no atual alinhamento da Rua José do Patrocínio, por 50,80m de
extensão da frente aos fundos.

876 unidade 1 R$
3.026,00

R$
3.026,0

0
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3 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS LUZITANA

Rua Luzitana, 933 – Bairro Higienópolis – Porto Alegre/RS

Área correspondente ao terreno 635,58m² (seiscentos e trinta e
cinco metros e cinquenta e oito decímetros quadrados)

Área  edificada:  Pavimetro  Térreo:  174,90m²;  2º  Pavimento:
174,90m²;  3º  Pavimento:  174,90m²;  Corte  Tranversal:
174,90m².

876 unidade 1 R$
3.026,00

R$
3.026,0

0

TOTAL GLOBAL: R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais)

1.1.2  Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.2  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o menor  preço, observadas  as  exigências  contidas  neste  Aviso  de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1  A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta
informatizada  integrante  do  Sistema de  Compras  do  Governo  Federal  –  Compras.gov.br,  disponível  no  Portal  de
Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1  O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no  Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2  O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3  O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante  no
Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
não autorizados.

2.2  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2  estrangeiros que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3  que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

f) pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  aviso,  tenha  sido  condenada
judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
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2.2.3.2   O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da  personalidade  jurídica  do
fornecedor;

2.2.4  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário).

2.3  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §
1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item.

3.2  O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertados, vinculam a Contratada.

3.4  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1   A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

3.5  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais  variáveis,  a  cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6  Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas  contidas,  em
conformidade com o que dispõe o  Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua
substituição.

3.8  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.2  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.8.3  que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,  assumindo-as  como  firmes  e
verdadeiras;

3.8.4  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.5  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9  O  licitante  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do  sistema eletrônico,  que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.11  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável.

3.11.1  Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
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3.11.1.1   Sem  prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados  manualmente,  na  forma  da  seção
respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2  O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma
valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3  O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou
entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da
seção seguinte deste Aviso.

4  FASE DE LANCES

4.1  A  partir  da  data  e  horário  estabelecidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  a  sessão  pública  será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

4.3.1  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2  O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

4.4  Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e  registrado  primeiro  no
sistema.

4.5  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor.

4.7  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1  O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma automática  pontualmente  no  horário  indicado,  sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1  Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2  No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.4  Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao
fornecedor  a  adequação  da  proposta  ao  valor  negociado,  acompanhada  de  documentos  complementares,  se
necessários. 

5.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.6  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1  contiver vícios insanáveis;

5.6.2  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
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5.6.3  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.6.4  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5  apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus  anexos,  desde  que
insanável.

5.7  Quando o fornecedor  não conseguir  comprovar  que possui  ou possuirá  recursos suficientes para executar  a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos,  ainda que o  ato  convocatório  da  dispensa não tenha estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.7.2  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

5.9  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́�
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

5.9.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.13  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aviso de Contratação Direta. 

6  HABILITAÇÃO

6.1  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,  o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
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6.2.2  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  fornecedor  será  considerado  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.

6.3  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,  indispensáveis  à confirmação dos já
apresentados  para  a  habilitação,  ou  de  documentos  não  constantes  do  SICAF,  o  fornecedor  será  convocado  a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, §
3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.5  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6  Não serão aceitos  documentos de habilitação com indicação de CNPJF diferentes,  salvo aqueles legalmente
permitidos.

6.7  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto para atestados de capacidade técnica,  e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.9  O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

6.9.1  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.10  Havendo  necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11  Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar  quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.12  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.13  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7  CONTRATAÇÃO

7.1  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

7.2  O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta. 

7.2.1  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico,
para  que  seja  assinado  e  devolvido  no  prazo  de  3  (três)  dias,  a  contar  da  data  de  seu  recebimento  ou  da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3  O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4  Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
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8  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1  Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1  dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2  dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3  dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.1.13  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.2  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.3  Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.4  Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157)

8.5  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.6  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.7  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.8.1  a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.8.2  as peculiaridades do caso concreto;

8.8.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.8.4  os danos que dela provierem para o Contratante;

8.8.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

8.9  Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos  das sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.11   O Contratante deverá,  no prazo máximo 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.12  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento  fracassado),  a
Administração poderá:

9.1.1  republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.1.2.1  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.

9.2  As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.

9.4  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação. 
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9.9  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses custos,  independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

9.10  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

ANEXO II - Termo de Referência;

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

Porto Alegre, 10 de abril de 2023.

Alessandro de Azambuja Gamboa

Ordenador de Despesa
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1  HABILITAÇÃO

1.1   A proponente já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores, ficará dispensada de apresentar os documentos relacionados nos itens 1.2 e 1.3, quando os registros
no Sicaf correlatos a estes documentos estiverem válidos, completos e regulares

1.2  Habilitação jurídica

1.2.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2.2  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 

1.2.3  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de  Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.2.4  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

1.2.5  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

1.2.6  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.2.7  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.2.8  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.2.9  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respectiva.

1.3  Habilitações fiscal, social e trabalhista

1.3.1  prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

1.3.2  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1.3.3  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3.4  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.3.5  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

1.3.6  prova de inexistência  de débitos  inadimplidos perante a  Justiça do Trabalho,  mediante a  apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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1.3.7  prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.3.8  prova de regularidade com a Fazenda Municipal  ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,  relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.3.8.1  caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3.8.2  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.3.8.2.1   As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

a) Havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal, será assegurado à proponente qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao
momento da divulgação do resultado da fase de habilitação - prorrogáveis por igual período, a critério do CREF2/RS e a
pedido justificado da proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

b) A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à
contratação e acarretará a inabilitação do proponente, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de referência,
sendo facultado ao CREF2/RS convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação de cada item ou
grupo, para assinatura do Contrato ou revogar a dispensa de licitação.

1.4  Habilitação econômico-financeira

1.4.1  certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se
trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples; 

1.4.2  certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do  fornecedor.  Em  caso  de  não  estar
mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua emissão.

1.4.3  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

1.4.3.1  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

1.4.3.2  Será considerada boa a situação financeira da proponente, quando os seus Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas
abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de
empresas inscritas no Sicaf:

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo/ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG= Ativo Total / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante / Passivo Circulante

1.4.3.3  A proponente que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo
10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

1.5  Habilitação técnica

1.5.1  Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execução de serviços com características,  quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta contratação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

1.5.1.1  Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior.
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1.5.1.1.1   Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

1.5.1.1.2   Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um
ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

1.5.1.1.3   Poderá  ser  admitida  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação.

1.5.1.1.4   O  proponente  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

1.5.1.1.5   O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer
outra forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

1.5.1.1.6   O  CREF2/RS  se  reserva  o  direito  de  realizar  diligências  para  comprovar  a  veracidade  dos  atestados,
podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo
declarado.

1.5.2  Certidão de regularidade perante o CREA ou CAU da licitante e dos responsáveis técnicos.

1.5.3  Declaração do fornecedor, assinada por seu responsável técnico, atestando que conhece o local e as condições
de realização do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito de vistoria disciplinado no Termo de
Referência.

1.6  Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

1.6.1  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

1.6.2  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

1.6.3  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

1.6.4  O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;

1.6.5   A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos  cooperados  que  executarão  o
contrato; e

1.6.6   Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

1.6.7  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

2  DO OBJETO

2.1  Contratar serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado por
profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imóveis pertencentes ao CREF2/RS
localizados:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSE
R

UNIDADE QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 AVALIAÇÃO  IMÓVEL  CREF2/RS  CORONEL
GENUÍNO
Rua  Coronel  Genuíno  421  conjunto  401  –
Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS
Área  correspondente  ao  terreno:  452,83m²
(quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  metros  e
oitenta e três decímetros quadrados).
Área  edificada:  Área  privativa  de  379,41m²
(trezentos  e  setenta  e  nove  metros  e
quarenta e um decímetros quadrados),  área
comum de 73,42m² (setenta e três metros e
quarenta  e  dois  decímetros  quadrados),
totalizando  a  área  de  452,83m²
(quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  metros  e
oitenta e três decímetros quadrados).

876 unidade 1 R$ 3.026,00 R$ 3.026,00

2 AVALIAÇÃO  IMÓVEL  CREF2/RS  JOSÉ  DO
PATROCÍNIO
Rua José do Patrocínio, nº 721 -  3º andar ou
quarto pavimento de fundos – Bairro: Cidade
Baixa – Porto Alegre/RS
Área  correspondente  ao  terreno:  Área  real
privativa  de  53,94m²,  área  real  total  de
65,63m²,  área  real  de  uso  comum  de
11,69m²
Área  edificada:  Um  terreno  medindo  6,60m
de frente ao leste, no atual alinhamento da
Rua  José  do  Patrocínio,  por  50,80m  de
extensão da frente aos fundos.

876 unidade 1 R$ 3.026,00 R$ 3.026,00

3 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS LUZITANA
Rua  Luzitana,  933  –  Bairro  Higienópolis  –
Porto Alegre/RS
Área  correspondente  ao  terreno  635,58m²
(seiscentos  e  trinta  e  cinco  metros  e
cinquenta e oito decímetros quadrados)
Área edificada: Pavimetro Térreo: 174,90m²;
2º  Pavimento:  174,90m²;  3º  Pavimento:
174,90m²; Corte Tranversal: 174,90m².

876 unidade 1 R$ 3.026,00 R$ 3.026,00

TOTAL GLOBAL: R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais)

2.2  Os Laudos de Avaliação deverão conter no mínimo:

2.2.1  Valor da avaliação contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.

2.2.2  Valor mínimo, médio e máximo de mercado.

2.2.3  Registros fotográficos.

2.2.4  Listagem dos equipamentos constantes no imóvel.

2.2.5  Metragens das edificações e do terreno.

2.2.6  Descrição detalhada do imóvel.

2.2.7  Data da avaliação.

2.2.8  Descrição da metodologia adotada.

2.2.9  Análise de mercado da região do imóvel definindo o nível de liquidez para venda.
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2.2.10  Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).

2.2.11  Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

2.3  Os Laudos deverão ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados
a partir da solicitação formal do CREF2/RS.

2.4  Ao iniciar o procedimento avaliatório, o profissional avaliador deverá solicitar a documentação relativa ao imóvel
avaliado, necessária à realização do trabalho.

2.5  Os laudos deverão seguir as orientações técnicas que resultam do estudo da legislação vigente, notadamente, dos
procedimentos de excelência previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

2.6  Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrições ou
incentivos, que possam influenciar no valor do imóvel.

2.7  O Laudo Técnico de Avaliações deverá ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do
Mercado, de Quantificação de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.

2.8  A conclusão do Laudo Técnico de Avaliação deverá determinar, em campo próprio, de forma clara, objetiva e
inequívoca, o valor real de mercado visando à formação de decisões e ações administrativas relacionadas à gestão
dos bens que integram o patrimônio imobiliário da Administração Pública, além das análises de mercado com valores
mínimo, médio e máximo.

2.9  Os Laudos de avaliação terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissão, podendo
ser prorrogados por igual período.

2.10  Ao  constatar  eventuais  incoerências  ou  insuficiências,  é  conveniente  informar  ao  solicitante  e  explicitar  a
circunstância no laudo, bem como os pressupostos assumidos em função dessas condições.

2.11  Na impossibilidade do conhecimento da documentação necessária, o profissional avaliador deverá julgar sobre a
possibilidade de elaborar a avaliação.

2.12  Nenhuma avaliação poderá prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossível o acesso ao
bem avaliado, admite-se a adoção de uma situação paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no
laudo.

2.13  A vistoria deve ser efetuada pelo profissional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado
e sua adequação ao seu segmento de mercado, daí resultando condições para a orientação da coleta de dados.

2.14  O custo total estimado para a prestação dos serviços deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O
critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.

2.15  O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.

2.16  O serviço objeto deste Termo de Referência constitui-se serviços comuns de engenharia.

3  DA JUSTIFICATIVA

O estatuto do CREF2/RS e a Lei Federal 8.666/93 referente a alienação dos bens que já não possuem utilização para
a Autarquia e determinam que a primeira providência deverá ser a avaliação formal do bem.

A partir da autorização na Plenária nº 237/2023, conforme ata que deliberou pela alienação das sedes de Porto
Alegre/RS  com o objetivo de compra/venda destas, tornou-se indispensável a contratação de serviço especializado
para avaliação dos imóveis do CREF2/RS conforme quadro constante no item 1 deste Termo. 

De acordo com as normas vigentes de alienação de bens imóveis,  somente laudos emitidos por  engenheiros ou
arquitetos, devidamente registrados no CREA-RS ou CAU-RS, possuem validade legal e o preço de venda será fixado
após relatório técnico elaborado por profissional devidamente habilitado.

O serviço em apreço será contratado por meio de dispensa de licitação eletrônica, com fundamento legal no artigo 75,
inciso I, da Lei Federal 8.666/93.

Em que pese o valor estimado da contratação seja até R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais), a dispensa de
licitação não será destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, na forma
da Lei Complementar 123/2016 (que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) e
do inciso III do art. 10 do Decreto 8.538/2015, em razão da contratação em apreço se enquadrar na exceção prevista
no art. 10, inciso II, além do parágrafo único do mesmo art. inciso I, do Decreto 8.538/2015.

A pretensa contratação é indispensável para atendimento da DPL 2023/000031 e seu objetivo é a determinação
técnica do valor do imóvel, garantindo uma análise imparcial, feita por especialista da área.
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4  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1  O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo a critério
da Contratante e com a anuência da Contratada, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo
Aditivo, até o limite de 12 (doze) meses.

5  DA VISTORIA

5.1  Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o proponente deverá realizar vistoria nas instalações
dos locais de execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-
feira, das 9 horas às  17  horas,  devendo  o  agendamento  ser  efetuado  previamente  pelo  e-mail
tania.viegas@crefrs.org.br, podendo sua realização ser comprovada por:

5.1.1  Declaração assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem
pleno  conhecimento  das  condições  e  peculiaridades  inerentes  à  natureza  do  trabalho,  que  assume  total
responsabilidade  por  este  fato  e que  não  utilizará  deste  para  quaisquer  questionamentos  futuros  que  ensejam
avenças técnicas ou financeiras com o CREF2/RS.

5.2  O prazo para vistoria será igual ao prazo estabelecido para envio das propostas.

5.3  Para a vistoria o proponente, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

5.4  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  o  proponente
vencedor assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5.5  O proponente deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

6  DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

6.1  O prazo e as condições de garantia dos serviços executados não deverão ser inferiores a 12 (doze) meses.

6.2  O prazo da garantia terá sua validade iniciada a partir da data do recebimento definitivo, dos laudos.

6.3  Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou parte dele, no prazo estabelecido
pelo CREF2/RS, após ser comunicado da necessidade de substituição.

7  DO PAGAMENTO

7.1  O pagamento será efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.2  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes
termos:

7.2.1  No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

7.2.2  No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá
realizar  a  análise  de  toda  a  documentação  apresentada  pela  contratada,  avaliar  a  execução  e  emitir  Termo  de
Recebimento  Provisório,  com  detalhamento  da  execução  contratual,  em  consonância  com  suas  atribuições  e
encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento provisório.

7.3  Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as
cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o
prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da emissão
do referido Termo.

7.4  Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, a fiscalização contratual, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da
execução  contratual  e  encaminhar  o  Termo  de  Recebimento  Provisório  anteriormente  emitido  ao  empregado  ou
comissão designada para o recebimento definitivo;
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7.5  No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório
mencionado  nas  alíneas  anteriores,  o  empregado  ou  Comissão  designada  deverá  providenciar  o  recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.5.1  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização
dentro do estabelecido para o recebimento definitivo.

7.5.2  Emitir  Termo Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços  prestados,  com base  nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.3  Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

7.6  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  empregado  designado  para  o
recebimento definitivo, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações de regularidade fiscal.

7.7  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.8  Antes de cada pagamento será realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavorável, será concedido
prazo de 5 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério do CREF2/RS, para a
regularização ou apresentação da sua defesa.

7.9  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado  pelo  CREF2/RS,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.10  Persistindo  a  irregularidade,  o  CREF2/RS  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  do  Contrato,
assegurada à contratada a ampla defesa.

7.11  Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

7.12  Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria, não será rescindido o Contrato em execução com empresa
ou profissional inadimplente no Sicaf.

7.13  Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação
vigente.

7.14  Caso  o  contratado  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida
declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

7.15  As  eventuais  multas  impostas  ao  Contratado  em  decorrência  de  inadimplência  contratual  poderão  ser
descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.

7.16  Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = Valor da prestação em 
atraso.

8  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

8.1  As obrigações decorrentes da presente dispensa de licitação serão formalizadas por meio de contrato
celebrado entre o CREF2/RS e o proponente vencedor, e observará os termos dos regulamentos do CREF2/RS e
demais normas pertinentes.

8.2  O proponente vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação,
celebrar o contrato.

8.3  Antes da assinatura da contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste
Termo de Referência, as quais deverão ser mantidas pelo proponente vencedor durante a vigência contratual.
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8.4  Se o proponente vencedor não fizer a comprovação referida no item anterior ou recusar-se a assinar o contrato,
será convocado outro proponente para celebrá-lo, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.5  Antes da contratação será feita consulta ao Cadin – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, junto ao Sicaf, ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis, a CNDT, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Atos de Improbidade Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

9  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1  Para  a  execução  do  ajuste,  será  adotado  o  método  de  trabalho  baseado  no  conceito  de  delegação  de
responsabilidade.  Esse conceito define o Contratante como responsável  pela gestão do Contrato e verificação da
aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação
dos serviços e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.

9.2  Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

9.2.1  Fiscal  do  Contrato:  é  o  empregado  ou  a  comissão  designada  pela  Contratante,  responsável  pelo
acompanhamento  e  pela  fiscalização  técnica  da  execução  contratual  e,  ainda,  pela  verificação  dos  resultados
pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;

9.2.2  Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar
como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

9.2.3  A  atividade de gestão e  fiscalização do presente Contrato  deverá ser  executada em conformidade com as
disposições legais e Resoluções do CREF2.

9.2.4  O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste.

9.2.5  Nos termos das normativas do CREF2/RS será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização
para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

9.2.6  O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os
compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua
proposta,  sobre os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e
comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
da Contratada.

9.2.7  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda que resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na
ocorrência  desta, não  implica  em  corresponsabilidade  do  CREF2/RS  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de
conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.

9.2.8  A  contratada deverá designar  e  indicar  seu representante legal  ou seu preposto,  que a representará e  se
responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do Contrato;

b) fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da contratada para recebimento de ofícios, notifica-
ções e intimações, bem como endereço de correio eletrônico;

c) zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições estabelecidas no instrumento convocató-
rio, nas normas regulamentadoras e na legislação correlata do meio ambiente, segurança e medicina de traba-
lho, como também da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das obrigações tra -
balhistas;

d) zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes; e

e) zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

f) Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo prepos-
to à Contratante.

9.2.9  Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada
poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.

9.2.10  A fiscalização avaliará constantemente a execução dos serviços sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

9.2.11  Durante a execução do objeto, a fiscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

9.2.12  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que  poderá  ser  aceita  pela  fiscalização,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.2.13  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

9.2.14  A fiscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.2.15  A fiscalização verificará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem
utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,  informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas.

9.2.16  A  fiscalização,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade  pactuada,  sem  perda  da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual  à  produtividade efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração dos  valores  contratuais
previstos no § 1º do art. 510 do RLC.

9.2.17  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.2.18  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do Artigo 519 do RLC.

10  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1  São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as espe -
cificações constantes neste Termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execu-
ção dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especi-
almente designados;

g) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabeleci -
dos neste Termo de referência e seus anexos.

10.2  O CREF2/RS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;
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b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido pelo CREF2,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos mate-
riais empregados;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

f) apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

g) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no CREF2/RS
para a execução do serviço;

h) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

i) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;

j) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do CREF2;

k) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar ativida -
des não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função;

l) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

m) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notur -
no, perigoso ou insalubre;

n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, de -
vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da contratação;

p) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi -
ções de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CREF2, durante a realização do Contrato;

r) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

11.2  Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
contratação.

11.3  Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que o CREF2/RS possa
utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência.

11.3.1  quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos
direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

11.4  Assegurar à Contratante:

11.4.1  o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

11.4.2  os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na  execução  do  Contrato,  inclusive  aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12  DO REAJUSTE

12.1  O preço é fixo e irreajustável.
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13  DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1  Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.

14  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nesta contratação;
sejam mantidas as demais  cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa d o CREF2/RS à continuidade do Contrato.

15  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1  A  contratada,  em  caso  de  inadimplemento  de  suas  obrigações,  garantido  o  contraditório  e  ampla  defesa
anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CREF2, por até 2 (dois) anos.

15.2  As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

15.3  A  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  título  realizar-se-á  no  processo  administrativo  da  contratação
assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas nas Resoluções do
CREF2.

15.4  A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as
irregularidades que deram origem à sanção.

15.5  Da sanção de advertência:

15.5.1  A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo
ao CREF2, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

15.5.2  A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo
ocorrer o seu registro junto ao Sicaf.

15.6  Da sanção de multa:

15.6.1  A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Comple-
mentar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado
para a contratação em questão;

b) em decorrência da prática por parte do proponente/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do
RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação
em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo Termo de Referência, deverá ser aplicada
multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Contratação em questão

d) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

e) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15
(quinze) dias.

f) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem prejuízo
da rescisão unilateral da avença;

g) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor do Contrato ou valor anual do Contrato),
no caso de inexecução parcial do contrato;

h) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do
Contrato;

Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350 – Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br – www.crefrs.org.br



i) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral
do Contrato;

15.6.2  Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do
Contrato.

15.6.3  As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas
multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da sanção (bis in idem).

15.6.4  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado.
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREF2/RS ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

15.6.5  A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no Sicaf.
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ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO 2023/0XX

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2023

TERMO  DE  CONTRATO  2023/00X  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DA 2ª  REGIÃO E  XXXX PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
ESPECIALIZADO  PARA  LAUDO  DE  AVALIAÇÃO  DE  BEM
IMÓVEL.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educação Física da 2ª Região – CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
Alessandro de Azambuja Gamboa, inscrito no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Rua  Coronel  Genuíno,  nº  421,  conjunto  401,  bairro  Centro,  em  Porto  Alegre  –  RS,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.
03.566.870/0001-10.

CONTRATADA: A empresa ........., inscrita no CNPJ sob o n.º........... estabelecida (inserir endereço completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula
de Identidade n. .........SSP/....... e CPF (MF) n.º ............., de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por
procuração/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições
que se seguem:

1  DO OBJETO

1.1  Contratação de serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado
por  profissional  devidamente  habilitado  em  conformidade  com  as  normas  vigentes,  de  imóveis  pertencentes  ao
CREF2/RS localizados:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSER UNIDADE QUANT

1 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS CORONEL GENUÍNO

Rua  Coronel  Genuíno  421  conjunto  401  –  Bairro  Centro
Histórico – Porto Alegre/RS

Área  correspondente  ao  terreno:  452,83m²  (quatrocentos  e
cinquenta  e  dois  metros  e  oitenta  e  três  decímetros
quadrados).

Área edificada: Área privativa de 379,41m² (trezentos e setenta
e nove metros e quarenta e um decímetros quadrados), área
comum de 73,42m² (setenta e três metros e quarenta e dois
decímetros  quadrados),  totalizando  a  área  de  452,83m²
(quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  metros  e  oitenta  e  três
decímetros quadrados).

876 unidade 1

2 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS JOSÉ DO PATROCÍNIO

Rua José do Patrocínio, nº 721 -  3º andar ou quarto pavimento
de fundos – Bairro: Cidade Baixa – Porto Alegre/RS

Área  correspondente  ao  terreno:  Área  real  privativa  de
53,94m², área real total de 65,63m², área real de uso comum
de 11,69m²

Área edificada: Um terreno medindo 6,60m de frente ao leste,
no atual alinhamento da Rua José do Patrocínio, por 50,80m
de extensão da frente aos fundos.

876 unidade 1
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3 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS LUZITANA

Rua Luzitana, 933 – Bairro Higienópolis – Porto Alegre/RS

Área correspondente ao terreno 635,58m² (seiscentos e trinta
e cinco metros e cinquenta e oito decímetros quadrados)

Área  edificada:  Pavimetro  Térreo:  174,90m²;  2º  Pavimento:
174,90m²;  3º  Pavimento:  174,90m²;  Corte  Tranversal:
174,90m².

876 unidade 1

1.2  Os Laudos de Avaliação deverão conter no mínimo:

1.2.1  Valor da avaliação contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.

1.2.2  Valor mínimo, médio e máximo de mercado.

1.2.3  Registros fotográficos.

1.2.4  Listagem dos equipamentos constantes no imóvel.

1.2.5  Metragens das edificações e do terreno.

1.2.6  Descrição detalhada do imóvel.

1.2.7  Data da avaliação.

1.2.8  Descrição da metodologia adotada.

1.2.9  Análise de mercado da região do imóvel definindo o nível de liquidez para venda.

1.2.10  Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).

1.2.11  Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

1.3  Os Laudos deverão ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados
a partir da solicitação formal do CREF2/RS.

1.4  Ao iniciar o procedimento avaliatório, o profissional avaliador deverá solicitar a documentação relativa ao imóvel
avaliado, necessária à realização do trabalho.

1.5  Os laudos deverão seguir as orientações técnicas que resultam do estudo da legislação vigente, notadamente, dos
procedimentos de excelência previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

1.6  Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrições ou
incentivos, que possam influenciar no valor do imóvel.

1.7  O Laudo Técnico de Avaliações deverá ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do
Mercado, de Quantificação de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.

1.8  A conclusão do Laudo Técnico de Avaliação deverá determinar, em campo próprio, de forma clara, objetiva e
inequívoca, o valor real de mercado visando à formação de decisões e ações administrativas relacionadas à gestão
dos bens que integram o patrimônio imobiliário da Administração Pública, além das análises de mercado com valores
mínimo, médio e máximo.

1.9  Os Laudos de avaliação terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissão, podendo
ser prorrogados por igual período.

1.10  Ao  constatar  eventuais  incoerências  ou  insuficiências,  é  conveniente  informar  ao  solicitante  e  explicitar  a
circunstância no laudo, bem como os pressupostos assumidos em função dessas condições.

1.11  Na impossibilidade do conhecimento da documentação necessária, o profissional avaliador deverá julgar sobre a
possibilidade de elaborar a avaliação.

1.12  Nenhuma avaliação poderá prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossível o acesso ao
bem avaliado, admite-se a adoção de uma situação paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no
laudo.

1.13  A vistoria deve ser efetuada pelo profissional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado
e sua adequação ao seu segmento de mercado, daí resultando condições para a orientação da coleta de dados.

1.14  O custo total estimado para a prestação dos serviços deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O
critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.

1.15  O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.
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1.16  O serviço objeto deste Termo de Referência constitui-se serviços comuns de engenharia.

2  DA JUSTIFICATIVA

O estatuto do CREF2/RS e a Lei Federal 8.666/93 referente a alienação dos bens que já não possuem utilização para
a Autarquia e determinam que a primeira providência deverá ser a avaliação formal do bem.

A partir da autorização na Plenária nº 237/2023, conforme ata que deliberou pela alienação das sedes de Porto
Alegre/RS  com o objetivo de compra/venda destas, tornou-se indispensável a contratação de serviço especializado
para avaliação dos imóveis do CREF2/RS conforme quadro constante no item 1 deste Termo. 

De acordo com as normas vigentes de alienação de bens imóveis,  somente laudos emitidos por  engenheiros ou
arquitetos, devidamente registrados no CREA-RS ou CAU-RS, possuem validade legal e o preço de venda será fixado
após relatório técnico elaborado por profissional devidamente habilitado.

O serviço em apreço será contratado por meio de dispensa de licitação eletrônica, com fundamento legal no artigo 75,
inciso I, da Lei Federal 8.666/93.

Em que pese o valor estimado da contratação seja até R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais), a dispensa de
licitação não será destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, na forma
da Lei Complementar 123/2016 (que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) e
do inciso III do art. 10 do Decreto 8.538/2015, em razão da contratação em apreço se enquadrar na exceção prevista
no art. 10, inciso II, além do parágrafo único do mesmo art. inciso I, do Decreto 8.538/2015.

A pretensa contratação é indispensável para atendimento da DPL 2023/000031 e seu objetivo é a determinação
técnica do valor do imóvel, garantindo uma análise imparcial, feita por especialista da área.

3  VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSE
R

UNIDADE QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 AVALIAÇÃO  IMÓVEL  CREF2/RS  CORONEL
GENUÍNO

Rua  Coronel  Genuíno  421  conjunto  401  –
Bairro Centro Histórico – Porto Alegre/RS

Área  correspondente  ao  terreno:  452,83m²
(quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  metros  e
oitenta e três decímetros quadrados).

Área  edificada:  Área  privativa  de  379,41m²
(trezentos  e  setenta  e  nove  metros  e
quarenta e um decímetros quadrados),  área
comum de 73,42m² (setenta e três metros e
quarenta  e  dois  decímetros  quadrados),
totalizando  a  área  de  452,83m²
(quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  metros  e
oitenta e três decímetros quadrados).

876 unidade 1 XXXX XXXX

2 AVALIAÇÃO  IMÓVEL  CREF2/RS  JOSÉ  DO
PATROCÍNIO

Rua José do Patrocínio, nº 721 -  3º andar ou
quarto pavimento de fundos – Bairro: Cidade
Baixa – Porto Alegre/RS

Área  correspondente  ao  terreno:  Área  real
privativa  de  53,94m²,  área  real  total  de
65,63m²,  área  real  de  uso  comum  de
11,69m²

Área  edificada:  Um  terreno  medindo  6,60m
de frente ao leste, no atual alinhamento da
Rua  José  do  Patrocínio,  por  50,80m  de
extensão da frente aos fundos.

876 unidade 1 XXXX XXXX
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3 AVALIAÇÃO IMÓVEL CREF2/RS LUZITANA

Rua  Luzitana,  933  –  Bairro  Higienópolis  –
Porto Alegre/RS

Área  correspondente  ao  terreno  635,58m²
(seiscentos  e  trinta  e  cinco  metros  e
cinquenta e oito decímetros quadrados)

Área edificada: Pavimetro Térreo: 174,90m²;
2º  Pavimento:  174,90m²;  3º  Pavimento:
174,90m²; Corte Tranversal: 174,90m².

876 unidade 1 XXXX XXXX

TOTAL GLOBAL: R$ xxxx (xxxx)

4  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  na
Resolução CREF2/RS nº 191/2022 deste exercício, na dotação 6.2.2.1.1.01.04.04.001 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA, Nota de Empenho nº xxx/2023.

5  DO PAGAMENTO

5.1  O pagamento será efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

5.2  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes
termos:

5.2.1  No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

5.2.2  No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá
realizar  a  análise  de  toda  a  documentação  apresentada  pela  contratada,  avaliar  a  execução  e  emitir  Termo  de
Recebimento  Provisório,  com  detalhamento  da  execução  contratual,  em  consonância  com  suas  atribuições  e
encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento provisório.

5.3  Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as
cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o
prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da emissão
do referido Termo.

5.4  Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, a fiscalização contratual, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da
execução  contratual  e  encaminhar  o  Termo  de  Recebimento  Provisório  anteriormente  emitido  ao  empregado  ou
comissão designada para o recebimento definitivo;

5.5  No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório
mencionado  nas  alíneas  anteriores,  o  empregado  ou  Comissão  designada  deverá  providenciar  o  recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

5.5.1  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização
dentro do estabelecido para o recebimento definitivo.

5.5.2  Emitir  Termo Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços  prestados,  com base  nos
relatórios e documentações apresentadas; e

5.5.3  Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

5.6  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  empregado  designado  para  o
recebimento definitivo, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações de regularidade fiscal.

5.7  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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5.8  Antes de cada pagamento será realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavorável, será concedido
prazo de 5 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério do CREF2/RS, para a
regularização ou apresentação da sua defesa.

5.9  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado  pelo  CREF2/RS,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.10  Persistindo  a  irregularidade,  o  CREF2/RS  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  do  Contrato,
assegurada à contratada a ampla defesa.

5.11  Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

5.12  Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria, não será rescindido o Contrato em execução com empresa
ou profissional inadimplente no Sicaf.

5.13  Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação
vigente.

5.14  Caso  o  contratado  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida
declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

5.15  As  eventuais  multas  impostas  ao  Contratado  em  decorrência  de  inadimplência  contratual  poderão  ser
descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.

5.16  Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = Valor da prestação em 
atraso.

6  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

6.1  Para  a  execução  do  ajuste,  será  adotado  o  método  de  trabalho  baseado  no  conceito  de  delegação  de
responsabilidade.  Esse conceito define o Contratante como responsável  pela gestão do Contrato e verificação da
aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação
dos serviços e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.

6.2  Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

6.2.1  Fiscal  do  Contrato:  é  o  empregado  ou  a  comissão  designada  pela  Contratante,  responsável  pelo
acompanhamento  e  pela  fiscalização  técnica  da  execução  contratual  e,  ainda,  pela  verificação  dos  resultados
pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;

6.2.2  Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar
como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

6.2.3  A  atividade de gestão e  fiscalização do presente Contrato  deverá ser  executada em conformidade com as
disposições legais e Resoluções do CREF2.

6.2.4  O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste.

6.2.5  Nos termos das normativas do CREF2/RS será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização
para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

6.2.6  O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os
compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua
proposta,  sobre os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e
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comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
da Contratada.

6.2.7  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda que resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na
ocorrência  desta, não  implica  em  corresponsabilidade  do  CREF2/RS  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de
conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.

6.2.8  A  contratada deverá designar  e  indicar  seu representante legal  ou seu preposto,  que a representará e  se
responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do Contrato;

b) fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da contratada para recebimento de ofícios, notifica-
ções e intimações, bem como endereço de correio eletrônico;

c) zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições estabelecidas no instrumento convocató-
rio, nas normas regulamentadoras e na legislação correlata do meio ambiente, segurança e medicina de traba-
lho, como também da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das obrigações tra -
balhistas;

d) zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes; e

e) zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

f) Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo prepos-
to à Contratante.

6.2.9  Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada
poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.

6.2.10  A fiscalização  avaliará constantemente a execução dos serviços sempre que a CONTRATADA:

c) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

d) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

6.2.11  Durante a execução do objeto, a fiscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

6.2.12  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que  poderá  ser  aceita  pela  fiscalização,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.2.13  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.2.14  A fiscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.2.15  A fiscalização verificará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem
utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,  informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas.

6.2.16  A  fiscalização,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade  pactuada,  sem  perda  da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual  à  produtividade efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração dos  valores  contratuais
previstos no § 1º do art. 510 do RLC.

6.2.17  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.2.18  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do Artigo 519 do RLC.

7  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1  São obrigações da Contratante:
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a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as espe -
cificações constantes neste Termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execu-
ção dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especi-
almente designados;

g) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabeleci -
dos neste Termo de referência e seus anexos.

7.2  O CREF2/RS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido pelo CREF2,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos mate-
riais empregados;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

f) apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

g) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no CREF2/RS
para a execução do serviço;

h) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

i) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;

j) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do CREF2;

k) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar ativida -
des não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função;

l) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

m) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notur -
no, perigoso ou insalubre;

n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
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o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, de -
vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da contratação;

p) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi -
ções de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CREF2, durante a realização do Contrato;

r) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

8.2  Deter  instalações,  aparelhamento e pessoal  técnico adequados e disponíveis  para a realização do objeto da
contratação.

8.3  Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que o CREF2/RS possa
utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência.

8.4  quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos
incluirá  o  fornecimento  de todos  os  dados,  documentos  e  elementos  de informação pertinentes  à  tecnologia  de
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

8.5  Assegurar à Contratante:

8.5.1  o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.5.2  os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9  DO REAJUSTE

9.1  O preço é fixo e irreajustável.

10  DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1  Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.

11  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nesta contratação;
sejam mantidas as demais  cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa d o CREF2/RS à continuidade do Contrato.

12  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.1  A  contratada,  em caso de inadimplemento de suas obrigações,  garantido o  contraditório  e  ampla defesa
anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CREF2, por até 2 (dois) anos.

12.2  As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

12.3  A  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  título  realizar-se-á  no  processo  administrativo  da  contratação
assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas nas Resoluções do
CREF2.

12.4  A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as
irregularidades que deram origem à sanção.
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12.5  Da sanção de advertência:

12.5.1  A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo
ao CREF2, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

12.5.2  A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo
ocorrer o seu registro junto ao Sicaf.

12.6  Da sanção de multa:

12.6.1  A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Comple-
mentar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado
para a contratação em questão;

b) em decorrência da prática por parte do proponente/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do
RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado para a contratação
em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo Termo de Referência, deverá ser aplicada
multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Contratação em questão

d) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

e) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do Contrato),
por dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15
(quinze) dias.

f) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem prejuízo
da rescisão unilateral da avença;

g) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor do Contrato ou valor anual do Contrato),
no caso de inexecução parcial do contrato;

h) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do
Contrato;

i) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral
do Contrato;

12.6.2  Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do
Contrato.

12.6.3  As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas
multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da sanção (bis in idem).

12.6.4  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado.
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREF2/RS ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

12.6.5  A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no Sicaf.

13  DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO

13.1  O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo a critério
da Contratante e com a anuência da Contratada, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo
Aditivo, até o limite de 12 (doze) meses,  com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União,
tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

14  DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

14.1  O prazo e as condições de garantia dos serviços executados não deverão ser inferiores a 12 (doze) meses.

14.2  O prazo da garantia terá sua validade iniciada a partir da data do recebimento definitivo, dos laudos.

14.3  Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou parte dele, no prazo estabelecido
pelo CREF2/RS, após ser comunicado da necessidade de substituição.
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15  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1  Esta contratação poderá ser alterada nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, desde que haja
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

16  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO

16.1  O  presente  contrato  fundamenta-se  na  Lei  n.º  14.133/2021 e  vincula-se  ao Aviso  de  Dispensa  Eletrônica
001/2023 e o constante do processo PAC 2023/022, bem como à proposta da contratada.

17  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1  Caso não haja indicação nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos será em dias corridos.

17.2  As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente,  serão
processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Seção Judiciária do Rio Grande do
Sul, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I,
alínea "d", da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma,
para que  surtam  um  só  efeito,  as  quais,  depois  de  lidas,  são  assinadas  pelos  representantes  das  partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Porto Alegre, xxx de xxxx de 2023.

Assinaturas:

_________________________________________
Alessandro de Azambuja Gamboa

Presidente CREF2/RS
CONTRATANTE

_________________________________________
xxxx

CONTRATADA

Testemunhas:

_________________________________________
NOME:

CPF:

_________________________________________
NOME:

CPF:
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ANEXO IV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
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	3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
	3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	3.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.8.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
	3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

	3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável.
	3.11.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
	3.11.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

	3.11.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
	3.11.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.


	4 FASE DE LANCES
	4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

	4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

	4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.
	5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

	5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
	5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.
	5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.6.1 contiver vícios insanáveis;
	5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
	5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

	6 HABILITAÇÃO
	6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
	6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

	6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
	6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	6.9.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

	6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.12 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
	6.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	7 CONTRATAÇÃO
	7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
	7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	7.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

	8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	8.1.13 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

	8.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	8.3 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	8.4 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	8.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	8.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	8.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.8.2 as peculiaridades do caso concreto;
	8.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
	8.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	8.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
	8.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	8.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	1 HABILITAÇÃO
	1.1 A proponente já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Uniﬁcado de Fornecedores, ﬁcará dispensada de apresentar os documentos relacionados nos itens 1.2 e 1.3, quando os registros no Sicaf correlatos a estes documentos estiverem válidos, completos e regulares
	1.2 Habilitação jurídica
	1.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	1.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	1.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.2.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
	1.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	1.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
	1.2.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	1.3 Habilitações fiscal, social e trabalhista
	1.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
	1.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
	1.3.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	1.3.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	1.3.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	1.3.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	1.3.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	1.3.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	1.3.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
	1.3.8.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	1.3.8.2.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade ﬁscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.



	1.4 Habilitação econômico-financeira
	1.4.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;
	1.4.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. Em caso de não estar mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.
	1.4.3 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação ﬁnanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oﬁciais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	1.4.3.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	1.4.3.2 Será considerada boa a situação ﬁnanceira da proponente, quando os seus Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de empresas inscritas no Sicaf:
	1.4.3.3 A proponente que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.


	1.5 Habilitação técnica
	1.5.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execução de serviços com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	1.5.1.1 Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para ﬁns de comprovação da alínea anterior.
	1.5.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especiﬁcadas no contrato social vigente.
	1.5.1.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se ﬁrmado para ser executado em prazo inferior.
	1.5.1.1.3 Poderá ser admitida a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para ﬁns de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
	1.5.1.1.4 O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
	1.5.1.1.5 O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.
	1.5.1.1.6 O CREF2/RS se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.


	1.5.2 Certidão de regularidade perante o CREA ou CAU da licitante e dos responsáveis técnicos.
	1.5.3 Declaração do fornecedor, assinada por seu responsável técnico, atestando que conhece o local e as condições de realização do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito de vistoria disciplinado no Termo de Referência.

	1.6 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:
	1.6.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
	1.6.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	1.6.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	1.6.4 O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;
	1.6.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	1.6.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;
	1.6.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


	2 DO OBJETO
	2.1 Contratar serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado por profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imóveis pertencentes ao CREF2/RS localizados:
	2.2 Os Laudos de Avaliação deverão conter no mínimo:
	2.2.1 Valor da avaliação contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.
	2.2.2 Valor mínimo, médio e máximo de mercado.
	2.2.3 Registros fotográﬁcos.
	2.2.4 Listagem dos equipamentos constantes no imóvel.
	2.2.5 Metragens das ediﬁcações e do terreno.
	2.2.6 Descrição detalhada do imóvel.
	2.2.7 Data da avaliação.
	2.2.8 Descrição da metodologia adotada.
	2.2.9 Análise de mercado da região do imóvel deﬁnindo o nível de liquidez para venda.
	2.2.10 Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).
	2.2.11 Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

	2.3 Os Laudos deverão ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da solicitação formal do CREF2/RS.
	2.4 Ao iniciar o procedimento avaliatório, o proﬁssional avaliador deverá solicitar a documentação relativa ao imóvel avaliado, necessária à realização do trabalho.
	2.5 Os laudos deverão seguir as orientações técnicas que resultam do estudo da legislação vigente, notadamente, dos procedimentos de excelência previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
	2.6 Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrições ou incentivos, que possam inﬂuenciar no valor do imóvel.
	2.7 O Laudo Técnico de Avaliações deverá ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do Mercado, de Quantiﬁcação de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.
	2.8 A conclusão do Laudo Técnico de Avaliação deverá determinar, em campo próprio, de forma clara, objetiva e inequívoca, o valor real de mercado visando à formação de decisões e ações administrativas relacionadas à gestão dos bens que integram o patrimônio imobiliário da Administração Pública, além das análises de mercado com valores mínimo, médio e máximo.
	2.9 Os Laudos de avaliação terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissão, podendo ser prorrogados por igual período.
	2.10 Ao constatar eventuais incoerências ou insuﬁciências, é conveniente informar ao solicitante e explicitar a circunstância no laudo, bem como os pressupostos assumidos em função dessas condições.
	2.11 Na impossibilidade do conhecimento da documentação necessária, o proﬁssional avaliador deverá julgar sobre a possibilidade de elaborar a avaliação.
	2.12 Nenhuma avaliação poderá prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossível o acesso ao bem avaliado, admite-se a adoção de uma situação paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no laudo.
	2.13 A vistoria deve ser efetuada pelo proﬁssional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado e sua adequação ao seu segmento de mercado, daí resultando condições para a orientação da coleta de dados.
	2.14 O custo total estimado para a prestação dos serviços deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.
	2.15 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.
	2.16 O serviço objeto deste Termo de Referência constitui-se serviços comuns de engenharia.

	3 DA JUSTIFICATIVA
	4 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	4.1 O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo a critério da Contratante e com a anuência da Contratada, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 12 (doze) meses.

	5 DA VISTORIA
	5.1 Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o proponente deverá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse ﬁm, de segunda a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail tania.viegas@crefrs.org.br, podendo sua realização ser comprovada por:
	5.1.1 Declaração assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou ﬁnanceiras com o CREF2/RS.

	5.2 O prazo para vistoria será igual ao prazo estabelecido para envio das propostas.
	5.3 Para a vistoria o proponente, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	5.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o proponente vencedor assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	5.5 O proponente deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	6 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
	6.1 O prazo e as condições de garantia dos serviços executados não deverão ser inferiores a 12 (doze) meses.
	6.2 O prazo da garantia terá sua validade iniciada a partir da data do recebimento deﬁnitivo, dos laudos.
	6.3 Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou parte dele, no prazo estabelecido pelo CREF2/RS, após ser comunicado da necessidade de substituição.

	7 DO PAGAMENTO
	7.1 O pagamento será efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	7.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e deﬁnitivo do serviço, nos seguintes termos:
	7.2.1 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	7.2.2 No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução e emitir Termo de Recebimento Provisório, com detalhamento da execução contratual, em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento provisório.

	7.3 Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.
	7.4 Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, a fiscalização contratual, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório anteriormente emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento deﬁnitivo;
	7.5 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou Comissão designada deverá providenciar o recebimento deﬁnitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	7.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização dentro do estabelecido para o recebimento deﬁnitivo.
	7.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deﬁnitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.5.3 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

	7.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado designado para o recebimento deﬁnitivo, condicionado este ato à veriﬁcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações de regularidade fiscal.
	7.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.8 Antes de cada pagamento será realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério do CREF2/RS, para a regularização ou apresentação da sua defesa.
	7.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ﬁscalização da regularidade ﬁscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CREF2/RS, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.10 Persistindo a irregularidade, o CREF2/RS deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.
	7.11 Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	7.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justiﬁcado, em qualquer caso, pela Diretoria, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou proﬁssional inadimplente no Sicaf.
	7.13 Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
	7.14 Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a ﬁm de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
	7.15 As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.
	7.16 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor devido deverá ser acrescido de atualização ﬁnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

	8 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
	8.1 As obrigações decorrentes da presente dispensa de licitação serão formalizadas por meio de contrato celebrado entre o CREF2/RS e o proponente vencedor, e observará os termos dos regulamentos do CREF2/RS e demais normas pertinentes.
	8.2 O proponente vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, celebrar o contrato.
	8.3 Antes da assinatura da contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Termo de Referência, as quais deverão ser mantidas pelo proponente vencedor durante a vigência contratual.
	8.4 Se o proponente vencedor não ﬁzer a comprovação referida no item anterior ou recusar-se a assinar o contrato, será convocado outro proponente para celebrá-lo, observada a ordem de classiﬁcação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
	8.5 Antes da contratação será feita consulta ao Cadin – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, junto ao Sicaf, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis, a CNDT, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

	9 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	9.1 Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito deﬁne o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e veriﬁcação da aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.
	9.2 Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:
	9.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela ﬁscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela veriﬁcação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;
	9.2.2 Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
	9.2.3 A atividade de gestão e ﬁscalização do presente Contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições legais e Resoluções do CREF2.
	9.2.4 O acompanhamento e a ﬁscalização da execução do Contrato consistem na veriﬁcação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
	9.2.5 Nos termos das normativas do CREF2/RS será designado ﬁscal, seu substituto, ou comissão de ﬁscalização para acompanhar e ﬁscalizar a execução dos serviços.
	9.2.6 O Fiscal do Contrato deverá exercer a ﬁscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
	9.2.7 A ﬁscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CREF2/RS ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.
	9.2.8 A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:
	9.2.9 Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.
	9.2.10 A ﬁscalização avaliará constantemente a execução dos serviços sempre que a CONTRATADA:
	9.2.11 Durante a execução do objeto, a ﬁscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	9.2.12 A CONTRATADA poderá apresentar justiﬁcativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela ﬁscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	9.2.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	9.2.14 A ﬁscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	9.2.15 A ﬁscalização veriﬁcará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especiﬁcações técnicas.
	9.2.16 A ﬁscalização, ao veriﬁcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 510 do RLC.
	9.2.17 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	9.2.18 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do Artigo 519 do RLC.


	10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 São obrigações da Contratante:
	10.2 O CREF2/RS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	11.2 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da contratação.
	11.3 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que o CREF2/RS possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência.
	11.3.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, ﬁxação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

	11.4 Assegurar à Contratante:
	11.4.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	11.4.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especiﬁcações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ﬁcando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	12 DO REAJUSTE
	12.1 O preço é ﬁxo e irreajustável.

	13 DA SUBCONTRATAÇÃO
	13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.

	14 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos nesta contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa d o CREF2/RS à continuidade do Contrato.

	15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação deﬁnitiva, ﬁcará sujeita às seguintes sanções:
	15.2 As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.
	15.3 A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas nas Resoluções do CREF2.
	15.4 A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
	15.5 Da sanção de advertência:
	15.5.1 A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suﬁciente para acarretar prejuízo ao CREF2, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
	15.5.2 A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao Sicaf.

	15.6 Da sanção de multa:
	15.6.1 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
	15.6.2 Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do Contrato.
	15.6.3 As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador conﬁgurará repetição da sanção (bis in idem).
	15.6.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREF2/RS ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
	15.6.5 A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no Sicaf.


	1 DO OBJETO
	1.1 Contratação de serviço especializado para Laudo de Avaliação de Bem Imóvel, ou seja, relatório técnico elaborado por profissional devidamente habilitado em conformidade com as normas vigentes, de imóveis pertencentes ao CREF2/RS localizados:
	1.2 Os Laudos de Avaliação deverão conter no mínimo:
	1.2.1 Valor da avaliação contemplando: terreno, benfeitorias e equipamentos.
	1.2.2 Valor mínimo, médio e máximo de mercado.
	1.2.3 Registros fotográﬁcos.
	1.2.4 Listagem dos equipamentos constantes no imóvel.
	1.2.5 Metragens das ediﬁcações e do terreno.
	1.2.6 Descrição detalhada do imóvel.
	1.2.7 Data da avaliação.
	1.2.8 Descrição da metodologia adotada.
	1.2.9 Análise de mercado da região do imóvel deﬁnindo o nível de liquidez para venda.
	1.2.10 Nome dos avaliadores e respectivos registros no Conselho Regional de Agronomia (Crea) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU).
	1.2.11 Nome da empresa e respectivo registro no Crea ou no CAU.

	1.3 Os Laudos deverão ser entregues em formato digital e impresso colorido, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da solicitação formal do CREF2/RS.
	1.4 Ao iniciar o procedimento avaliatório, o proﬁssional avaliador deverá solicitar a documentação relativa ao imóvel avaliado, necessária à realização do trabalho.
	1.5 Os laudos deverão seguir as orientações técnicas que resultam do estudo da legislação vigente, notadamente, dos procedimentos de excelência previstos na NBR 14.653 e suas partes, além das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
	1.6 Recomenda-se consultar as legislações municipal, estadual e federal, bem como examinar outras restrições ou incentivos, que possam inﬂuenciar no valor do imóvel.
	1.7 O Laudo Técnico de Avaliações deverá ser executado segundo a Metodologia do Método Comparativo de Dados do Mercado, de Quantiﬁcação de Custo e outros julgados pertinentes a cada caso.
	1.8 A conclusão do Laudo Técnico de Avaliação deverá determinar, em campo próprio, de forma clara, objetiva e inequívoca, o valor real de mercado visando à formação de decisões e ações administrativas relacionadas à gestão dos bens que integram o patrimônio imobiliário da Administração Pública, além das análises de mercado com valores mínimo, médio e máximo.
	1.9 Os Laudos de avaliação terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua emissão, podendo ser prorrogados por igual período.
	1.10 Ao constatar eventuais incoerências ou insuﬁciências, é conveniente informar ao solicitante e explicitar a circunstância no laudo, bem como os pressupostos assumidos em função dessas condições.
	1.11 Na impossibilidade do conhecimento da documentação necessária, o proﬁssional avaliador deverá julgar sobre a possibilidade de elaborar a avaliação.
	1.12 Nenhuma avaliação poderá prescindir de vistoria. Em casos excepcionais, quando for impossível o acesso ao bem avaliado, admite-se a adoção de uma situação paradigma, desde que acordada entre as partes e explicitada no laudo.
	1.13 A vistoria deve ser efetuada pelo proﬁssional avaliador com o objetivo de conhecer e caracterizar o bem avaliado e sua adequação ao seu segmento de mercado, daí resultando condições para a orientação da coleta de dados.
	1.14 O custo total estimado para a prestação dos serviços deste é de R$ 9.078,00 (nove mil e setenta e oito reais). O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.
	1.15 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.
	1.16 O serviço objeto deste Termo de Referência constitui-se serviços comuns de engenharia.

	2 DA JUSTIFICATIVA
	3 VALOR DA CONTRATAÇÃO
	3.1 O valor da contratação será R$ xxxxx (xxxxx).

	4 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022 deste exercício, na dotação 6.2.2.1.1.01.04.04.001 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA, Nota de Empenho nº xxx/2023.

	5 DO PAGAMENTO
	5.1 O pagamento será efetuado pelo CREF2/RS no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e deﬁnitivo do serviço, nos seguintes termos:
	5.2.1 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	5.2.2 No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução e emitir Termo de Recebimento Provisório, com detalhamento da execução contratual, em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento provisório.

	5.3 Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.
	5.4 Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem à alínea anterior, a fiscalização contratual, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório anteriormente emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento deﬁnitivo;
	5.5 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou Comissão designada deverá providenciar o recebimento deﬁnitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	5.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua regularização dentro do estabelecido para o recebimento deﬁnitivo.
	5.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deﬁnitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	5.5.3 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

	5.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado designado para o recebimento deﬁnitivo, condicionado este ato à veriﬁcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações de regularidade fiscal.
	5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	5.8 Antes de cada pagamento será realizada consulta ao Sicaf e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério do CREF2/RS, para a regularização ou apresentação da sua defesa.
	5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CREF2/RS deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ﬁscalização da regularidade ﬁscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CREF2/RS, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	5.10 Persistindo a irregularidade, o CREF2/RS deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.
	5.11 Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	5.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justiﬁcado, em qualquer caso, pela Diretoria, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou proﬁssional inadimplente no Sicaf.
	5.13 Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
	5.14 Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a ﬁm de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
	5.15 As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.
	5.16 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo CREF2/RS, o valor devido deverá ser acrescido de atualização ﬁnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

	6 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	6.1 Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito deﬁne o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e veriﬁcação da aderência dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.
	6.2 Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:
	6.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela ﬁscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela veriﬁcação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;
	6.2.2 Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
	6.2.3 A atividade de gestão e ﬁscalização do presente Contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições legais e Resoluções do CREF2.
	6.2.4 O acompanhamento e a ﬁscalização da execução do Contrato consistem na veriﬁcação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
	6.2.5 Nos termos das normativas do CREF2/RS será designado ﬁscal, seu substituto, ou comissão de ﬁscalização para acompanhar e ﬁscalizar a execução dos serviços.
	6.2.6 O Fiscal do Contrato deverá exercer a ﬁscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
	6.2.7 A ﬁscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CREF2/RS ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.
	6.2.8 A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:
	6.2.9 Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.
	6.2.10 A ﬁscalização avaliará constantemente a execução dos serviços sempre que a CONTRATADA:
	6.2.11 Durante a execução do objeto, a ﬁscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	6.2.12 A CONTRATADA poderá apresentar justiﬁcativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela ﬁscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	6.2.13 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	6.2.14 A ﬁscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	6.2.15 A ﬁscalização veriﬁcará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especiﬁcações técnicas.
	6.2.16 A ﬁscalização, ao veriﬁcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 510 do RLC.
	6.2.17 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	6.2.18 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do Artigo 519 do RLC.


	7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	7.1 São obrigações da Contratante:
	7.2 O CREF2/RS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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